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1
 Com base no Modelo de Relatório Padrão aprovado no âmbito do Acordo de Cooperação No 17/2011 - 

Melhoria do Sistema Penitenciário, para uso do Ministério da Justiça, Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do 

Ministério Público, Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais e Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República.   
2
 Considerando que a Vara de Execução Penal (VEP), o Ministério Público (MP) e o Conselho da Comunidade (CC) têm 

determinação legal de visita mensal aos estabelecimentos penais, foram classificados os capítulos conforme a necessidade 

de inspeção ponderando os aspectos cíclicos e perenes. O Conselho Penitenciário, Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária, Defensoria Pública e Ouvidoria do Sistema Penitenciário que realizam inspeções anuais deverão preencher 

todos os itens.  
3
 Neste relatório foram retiradas os itens do formulário padrão que não se aplicam em cada estabelecimento penal, a fim 

de reduzir o número de páginas. 
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1. Introdução 

 

O presente relatório discorre sobre a visita de inspeção conjunta realizada pelo Conselho 

Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP e a Ouvidoria do Sistema Penitenciário – 

OSPEN, em sete unidades prisionais do Estado do Ceará, nos dias 11 a 13 de maio de 2015, nas 

cidades de Aquiraz, Caucaia e Itaitinga e apresenta recomendações a serem adotadas visando a garantia 

dos direitos humanos e o aprimoramento do sistema penal no Estado, tendo como parâmetro as normas 

de execução penal vigentes, os programas adotados pelo DEPEN, a política criminal e penitenciária 

recomendada pelo CNPCP e as diretrizes estabelecidas pelo CNJ. 

As visitas foram realizadas com o conhecimento prévio das autoridades públicas locais e 

acompanhadas pelos gestores das respectivas unidades; pelos defensores Bruno Gonçalves, Célia 

Damasceno, Delano Benevides, Gina Moura e Raimundo Derval C. Filho; pela magistrada Maria das 

Graças Almeida Quental; pelo representante da SEJUS Wanderson Pereira; pelo representante do 

Conselho Penitenciário Padre Marco Passerini e pelo representante do Conselho da Comunidade 

Ribamar Nascimento. 

Segundo o levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – Infopen, de dezembro de 

2014, o Ceará tem 21.648 pessoas presas. Enquanto o Brasil tem média de 306,2 pessoas presas a cada 

100.000 habitantes, o Ceará possui cerca de 244,3 pessoas presas a cada 100.000 habitantes e uma taxa 

de ocupação do sistema prisional em 189%. 

Com relação aos presos provisórios, o sistema conta com cerca de 50% sem condenação. De 

outro lado , cerca de 42% desse contingente está presa há mais de 90 dias. 

Quanto ao perfil da população carcerária, 54,26% das pessoas presas tem até 30 anos de idade, 

sendo que 30,21% tem até 24 anos. Em relação à etnia, enquanto o país tem 51% da população negra, o 

Ceará tem 81,68% das pessoas que declararam a cor negra. Com relação à escolaridade, 6,55% são 

analfabetos, 1,5% alfabetizados sem cursos regulares e 54,77% tem até o ensino fundamental, ou seja, 

quase 62,82% da população presa não tem escolaridade suficiente para ingresso no mercado formal de 

trabalho.  

Por fim, com relação aos crimes praticados, o Ceará apresenta uma média de 34,57% de sua 

população carcerária envolvida com crimes patrimoniais, 20% com crimes previstos na legislação de 

tráfico drogas (Lei 11.343/06). Verifica-se, pelas informações prestadas pelo estado, que cerca de 22% 

das pessoas privadas de liberdade tem envolvimento com crimes contra a pessoa. A população 



carcerária do Ceará é formada por jovens, negros, sem escolaridade, que cometeram crimes contrao 

patrimônio, furto e tráfico de drogas. 

A seguir são apresentados alguns dados sobre a estrutura organizacional do sistema prisional do 

Ceará: 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 
1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: Secretaria de Justiça 

1.3 Unidade do MP / Defensoria: Itaitinga 
1.4 Tribunal: TJ/CE 
1.5 Grau de Jurisdição: 2º GRAU 
1.6 Comarca: Fortaleza 
1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 
Não é específica para o Sistema Prisional 

1.9 Há Corregedoria Estadual do 
Sistema Prisional?  

Não         Sim 
Não é específica para o Sistema Prisional 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de Educação 
do Sistema Penitenciário? 

Não         Sim 

 



2. CPPL I – Unidade Prisional Agente Penitenciário Luciano Andrade Lima  
 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Unidade Prisional Agente Penitenciário Luciano Andrade de 

Lima 
2.2 Apelido da unidade: CPPL 1 
2.2.1 Endereço: Rodovia Santos Dumont, s/n, Km 17 
2.2.2 Cidade/UF: Itaitinga - CE 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Rebouças 

3.3 Cargo: Diretor 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Mauro César Ximenes Andrade 

3.6 Cargo: Chefe de Segurança e Disciplina 
3.7 Formação 
Profissional: 

Educador Físico 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 900 
4.1.2 Lotação total: 1378 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 900 4.4 Capacidade LGBT:  
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens:1378 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenado 
 Provisório  Condenado  Provisório 

Condenada/o 
 

Provisória/o 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 



4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT? São alocados na CPPL 
II 

 sim              não 

4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim           
 não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal4 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  
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Guarda Externa I      
Agente 
Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração I      
Recepção/Revista I      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

I      

Tratamento Penal I      
Vivência coletiva I      
Vivência individual I      
Serviços I      
Saúde I      
Tratamento para 
dependentes 
químicos 

I      

Oficina de trabalho I      
Educativo I      
Polivalente I      
Creche I      
Berçário I      

Visita íntima I      
Esportes        

4.15 Número de celas Homens: Mulheres: 
                                                           
4
  Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

5
  Legenda:   Existência obrigatória       Existência facultativa        Não é necessário  

6
  Centro de observação criminológica. 

7
  Presídio ou estabelecimento congênere. 

8
  Colônia agrícola, industrial ou similar.  

9
  Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 

judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No entanto, 

considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não consta da 

Resolução.   



individuais 
4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 150 Mulheres:  

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 6 Mulheres:  

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 
 
6 m  X  6 m      

Mulheres:  
 
     

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   
 
Toda a área é pavimentada 

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                    MENSAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 50             
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 1            
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade: 02             
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade: 12         
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 50          



 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade: 50         
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 13       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 43         
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 03  
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade:  
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 13 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 1 
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:         
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

0 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                           
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                         
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 



7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 

7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

07 

7.3 Total de RH na área técnica:  01 
7.4 Total Geral: 08 
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 02                  
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de advogado 
da unidade. 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de auxiliares 
de enfermagem. 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:                     
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Foi constatado in loco, a presença de estagiárias 
que cursam assistência social. 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de dentistas. 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de 
enfermeiros. 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                 



 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de 
pedagogos. 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                    
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de psicólogos. 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de terapeutas 
ocupacionais. 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 55    
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes?  

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 

8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?   sim                não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais:  
 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?   sim                 não 
 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Camas 



8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:  

 
9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

ISM - Alimentos 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

450 g 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 4 
 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.6 Horários das 
refeições: 7h, 11h30 e 
17h 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim          
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 

10.1 Tempo diário dentro da cela:  
 



10.2 Tempo de pátio de sol:  
Frequência:  
 
*  In loco, presos reclamaram estar sem 
banho de sol há 2 meses. 

10.3 Tempo de visita: 8 horas 
Frequência: 1 dia na semana 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência:  
 
*    Não se constatou, in loco. 

10.5 Tempo de atividades laborais:  
Frequência:  

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: Ala dos evangélicos 

10.7 Tempo de visita íntima: 8 horas 
Frequência: 1 dia na semana 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência:  

10.8 Tempo das atividades culturais:  
Frequência:  
 
* In loco, não se constatou a realização de 
atividade cultural. 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim           não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 

 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  
 
 

 sim   Frequência:     não 
 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? Via entrega de familiar. 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 
 
*   Informação prestada pela 
unidade. 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 
 



11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede 
de saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: HSPOL, Estênio Gomes, clínicas de 

hemodiálise e laboratórios de análises clínicas. 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal10 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO11 

 
Proporção 

 Esta
belec
imen
tos 

Penai
s 

  
P12  

 
CP COL 

 
COC 

 

 
HCTP

13 
 

Sala de recepção e espera I     
Sala de acolhimento 
multiprofissional I     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  I     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário14 
 

     

Estoque I     
Dispensação de 
medicamentos e estoque I     

Cela enfermaria com 
solário15 
 

     

Sanitário para pacientes 

A
té

 1
0
0
 p

re
so

s 
(1

0
h
/s

e
m

) 

I     
 Consultório de atendimento 
odontológico I     

Sala multiuso I     
Sala de procedimentos D

e 
1
0
1
 a

 
3
0
0
 

I     
Laboratório de diagnóstico16 
De 301 a 700 presos 

(30h\semana) 
     

Sala de coleta de 
material para laboratório 

I     

Sala de Raio X 

I 

I     
Cela de espera I     
Consultório Médico D

e 
7
0

I     



Sala de curativos, 
suturas e Posto de 
Enfermagem 

I     

Cela de Observação (02 
leitos) I     

Central de material 
esterilizado / expurgo I     

Rouparia I     
Depósito de Material de 
Limpeza I     

Sanitários para equipe de 
saúde 

 

I     

 
 
 

 
13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

Salas 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: Duas vezes por 
semana 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
___________0/ mês 
___________0/ mês 
 não encontrado/ mês 
___________0/ ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade:  
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total:  

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha       
b. Limpeza  06    06 
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       



f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha   
b. Limpeza   
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 



15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal17 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

  
PROGRAMA 

DISCRIMINADO18 
 

  
P19 

  
CP COL COC 

 
HCTP

20 
 

Biblioteca  I     

Sala de aula 21 
I 

     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

I     

Sala de professores I     
 

Sala de informática  I      

Sala de encontros 
com a sociedade 22 

     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
 
*  Não se constatou, in loco, a ocorrência de atividade educacional. 
 
_____ alfabetização                
_____ ensino fundamental        
_____ ensino médio       
_____ profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:  
 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 
* Não se constatou, in loco, a ocorrência de 
atividade cultural. 

 não  
 sim     

15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 



16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Na rua dos detentos 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 
 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
 
*  Informações prestadas pela unidade. Não se verificou a prestação de assistência 
social in loco. 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 



18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

  sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                  não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

  sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias    20 dias 
 30 dias    outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  



19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  06 
19.17 Pessoas evadidas  0 
19.18 Saídas temporárias (pessoas)  0 
19.19 Mortes naturais  3 
19.20 Mortes por homicídio  0 
19.21 Mortes acidentais  0 
19.22 Mortes por suicídio  0 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  0 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   freqüência:         

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   freqüência: 02 dias na semana 

(sábado e domingo)        
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 
Mediante ordem judicial 

 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: Comida, falta de colchões, presença de larvas. 



 
21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: Não 

21.6 Outras informações: 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 

22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

  sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______  não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Aparentemente não há. 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 



22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
 
* Informações prestadas pelos presos 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______             

 não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______  

 não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______      

 não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: _______  

 não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______             

 não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______             

 não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______             
 não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______             
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______ 
 não 

i. Outros: 
 



 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza    X  
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha     - 
24.8 Refeitório     - 
24.9 Assistência à saúde    X  
24.10 Assistência à 
educação 

   X  

24.11 Assistência jurídica    X  
24.12 Assistência social    X  
24.13 Atividades laborais    X  
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

    - 

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

    - 

24.16 Local de visita social    X  
24.17 Local de visita íntima    X  
24.18 Pátio de sol    X  
24.19 Alojamento dos 
agentes 

 X    

24.20 Segurança  X    
24.21 Procedimentos da 
unidade 

 X    

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal 
- LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, 
Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educação, e 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 

82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 
84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

X Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto 
aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 



- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 
estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 

- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 
83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 

- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 
femininos (art. 89 da LEP) 

- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 
estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 

X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 
14/94 CNPCP) 

- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

- Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 
12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 
pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
X Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII 

da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 

83, § 1º da LEP) 
x Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP) 
X Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º 

da LEP) 
X Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 

1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos 

(art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 



XIII da LEP) 
X Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP) 
- Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
- Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da 

LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
- Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 

45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
- Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 

nº 04/2011 do CNPCP) 
X Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 

LEP) 
- Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, 
V da LEP); 

- Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 



3. IPGSG- Instituto Psiquiátrico Governador Stênio Gomes 
 
2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Instituto Psiquiátrico Governador Stênio Gomes 
2.2 Apelido da unidade: Manicômio Judiciário 
2.2.1 Endereço: BR 116, KM 17 
2.2.2 Cidade/UF: Itaitinga/CE 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Dora Maria de Fátima do Vale Barroso 

3.3 Cargo: Diretora 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra: Psiquiatra 

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Agente Penitenciário 

3.6 Cargo:  
3.7 Formação 
Profissional: 

 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 120 
4.1.2 Lotação total: 115 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 120 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 115 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório 

Condenado 
 Provisório 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e  sim              não 



condenados? 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim             não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?   sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal23 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos24 
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Guarda Externa      I 
Agente 
Penitenciário / 
Monitor 

     I 

Administração      I 
Recepção/Revista      I 
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

     I 

Tratamento Penal      I 
Vivência coletiva      I 
Vivência individual      I 
Serviços      I 
Saúde      I 
Tratamento para 
dependentes 
químicos 

     I 

Oficina de trabalho      I 
Educativo      I 
Polivalente      I 
Creche      I 
Berçário      I 
Visita íntima      I 
Esportes      I  

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 0 Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 0 
 
_______ m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 20 Mulheres:  

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 6 Mulheres:  

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 6 
 
      5 m  X  4 m      

Mulheres:  
 
______  X  ______ 

4.17 Permeabilidade do  1 a 3%    3 a 5%    5 a 10%  > 10%   



solo (áreas sem 
pavimentação) 
4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente embora insuficiente 

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais:  
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:               
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:           
  não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:               
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:           
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 108          

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:      
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:        
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:   
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade:  
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade:  



 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:         

 não 
5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

41 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                  
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

 

7.3 Total de RH na área técnica:   
7.4 Total Geral:  
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 01                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal  Quinzenal   Semanal   Diária 



7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de assistentes 
sociais. 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de dentistas. 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de clínico 
geral. 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade: 01                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de 
pedagogos. 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                   
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de psicólogos. 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de terapeutas 
ocupacionais. 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 20 mulheres e 2 homens     
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x  72 



7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 
 não 

7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes?  

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora:  
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Camas. 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

Acesso livre 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 5 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 8 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
Diariamente 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação  
 outros:  

 
9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

 



9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

700 g  
 
*   Informação prestada pela unidade. 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 05 
 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.6 Horários das 
refeições: 8h, 11h, 16h, 
18h e 20h 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual:  
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: Ficam soltos na área do refeitório. 
10.2 Tempo de pátio de sol: livre 
Frequência: Diário 

10.3 Tempo de visita: 04 horas 
Frequência:  
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.4 Tempo de atividades educacionais:   
Frequência:  
 
*   Não se constatou, in loco. 

10.5 Tempo de atividades laborais:  
Frequência:  
 
*   Não se constatou, in loco. 

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência:  
 
*   Não se constatou, in loco. 

10.7 Tempo de visita íntima: 02 horas 
Frequência: Mensal 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.8 Tempo de atividades esportivas: 
Frequência:  
 
*   Não se constatou, in loco. 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência:  
 
*   Não se constatou, in loco. 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim          não 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro: 

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

Advogada, Diretora, Chefe de Segurança, 
Assistente Social. 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.10.2 Descreva os procedimentos para  



elaboração do programa individualizado: 
 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? Mediante entrega de familiar. 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso? 
 
 

 sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 
 
*   Informação prestada pela 
unidade. 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 
 
*   Informação prestada pela 
unidade. 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? Feitos externamente mediante agendamento. 

 sim                 não 
 
*   Informação prestada pela 
unidade. 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede 
de saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

 
*   Informação prestada pela unidade. 

 
12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal29 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 

 
  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO30 

 
Pro-por-ção 

 Esta
belec
imen
tos 

Penai
s 

  
P31  

 
CP COL 

 
COC 

 

HCTP
32 

 

Sala de recepção e espera A t    I  



Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

   I  

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional     I  

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário33 
 

   A  

Estoque    I  
Dispensação de 
medicamentos e estoque    I  

Cela enfermaria com 
solário34 
 

   I  

Sanitário para pacientes 

 

   I  
 Consultório de atendimento 
odontológico    I  

Sala multiuso    I  
Sala de procedimentos D

e 
1
0
1
 a

 
3
0
0
 

   I  
Laboratório de diagnóstico35 
De 301 a 700 presos 

(30h\semana) 
   I  

Sala de coleta de 
material para laboratório 

   I  

Sala de Raio X 

 

   A  
Cela de espera    I  
Consultório Médico    I  
Sala de curativos, 
suturas e Posto de 
Enfermagem 

   I  

Cela de Observação (02 
leitos)    I  

Central de material 
esterilizado / expurgo    I  

Rouparia    I  
Depósito de Material de 
Limpeza    I  

Sanitários para equipe de 
saúde 

D
e 

7
0
1
 a

 1
0
0
0
 p

re
so

s 
(4

0
h
\s

e
m
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a
) 

   C  

 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Advogado. 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos  sim                 não 



indígenas? 
13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade:  

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
_______/ mês 
_______/ mês 
___ ___ / mês 
_______ / ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 
* In loco, não se constatou a realização de atividade 
laboral. 
 

 sim      Quantidade:  
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total:  

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha       
b. Limpeza       
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha   
b. Limpeza   
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

 



14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal36 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

  
PROGRAMA 

DISCRIMINADO37 
 

  
P38 

  
CP COL COC 

 
HCTP

39 
 

Biblioteca      A 

Sala de aula 40 
 

         A 

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

    A 

Sala de professores     A 
 

Sala de informática      A  

Sala de encontros 
com a sociedade 41 

    C 
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
_____ alfabetização                
_____ensino fundamental        
_____ ensino médio       
_____ profissionalizante  
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde:  
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde: 



15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Quadra 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 
 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
 
*  Informações prestadas pela unidade. Não se verificou a prestação de assistência 
social in loco. 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros 



18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                  não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                  não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 



19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 0 
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)   
19.17 Pessoas evadidas   
19.18 Saídas temporárias (pessoas)   
19.19 Mortes naturais   
19.20 Mortes por homicídio   
19.21 Mortes acidentais   
19.22 Mortes por suicídio   
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)   
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim    freqüência: Semanal          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim    freqüência:  
20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18  sim                não 



anos? 
 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: Comida, falta de colchões, de lâmpadas, presença de 

larvas e ratos. 
 

21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro:  

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 



 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim    
 não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 

23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______             

 não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______  

 não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______             

 não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: _______ 

 não 



      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______             
 não 

      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______    não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______    não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______ 
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______    não 
ii. Outros: 

 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza    X  
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha     - 
24.8 Refeitório  X    
24.9 Assistência à saúde   X   
24.10 Assistência à 
educação 

   X  

24.11 Assistência jurídica     - 
24.12 Assistência social    X  
24.13 Atividades laborais    X  
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

   X  

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

   X  

24.16 Local de visita social  X    
24.17 Local de visita íntima    X  
24.18 Pátio de sol   X   
24.19 Alojamento dos 
agentes 

   X  

24.20 Segurança  X    
24.21 Procedimentos da 
unidade 

 X    

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal 
- LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, 
Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educação, e 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

 Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 



 N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 

82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 
84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

X Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto 
aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 

83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 

14/94 CNPCP) 
- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP) 
- N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 

12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 

pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
X Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
- Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII 

da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 

83, § 1º da LEP) 
X Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP) 
X Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º 

da LEP) 



X Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 

1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos 

(art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

- Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

- Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
- Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da 

LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
X Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 

45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
- Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 

nº 04/2011 do CNPCP) 
- Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 

LEP) 
X Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, 
V da LEP); 

- Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 

 



4. IPF – Instituto Penal Feminino Desembargador Auri Moura Costa 
 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Instituto Penal Feminino Desembargador Auri Moura Costa 
2.2 Apelido da unidade: IPF 
2.2.1 Endereço: BR 116, KM 27, CEP 61088-000 
2.2.2 Cidade/UF: Aquiraz/CE 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Maria de Lourdes Portela Nascimento – Diretora 
Edmar de Oliveira Santos – Diretor Adjunto 

3.3 Cargo: Agente Penitenciário 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Francisco de Morais Silva 

3.6 Cargo: Agente Penitenciário 
3.7 Formação 
Profissional: 

Superior Incompleto - Direito 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3     4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15    > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 374 
4.1.2 Lotação total: 754 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:  4.4 Capacidade LGBT: 138 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório  

Condenado 
 Provisório 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e  sim              não 



condenados?  
4.7 Há alas separadas para idosos?   sim             não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal42 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos43 
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Guarda Externa I      
Agente 
Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração I      
Recepção/Revista I      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

I      

Tratamento Penal I      
Vivência coletiva I      
Vivência individual I      
Serviços I      

Saúde I      
Tratamento para 
dependentes 
químicos 

I      

Oficina de trabalho I      
Educativo I      
Polivalente I      
Creche I      
Berçário I      
Visita íntima I      
Esportes        

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens:  Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens:  
 
___ m   X ___ m      

Mulheres: 
 
______ m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens:  Mulheres:  

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens:  Mulheres: 2 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 

Homens:  
 

Mulheres: 4 a 6 
 



4.16.3 Dimensão ____X ____     3 m X 2,5 m 
4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%    5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Qual: PCC 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 02             
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 03           
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:     não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?   sim     Quantidade: 02         
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 03        

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:         
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 08       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 37        
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 05  
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade:  
 não 



5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 02 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 01 
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade: 16         
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade: 11          
 não 

 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

01 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

 

7.3 Total de RH na área técnica:   
7.4 Total Geral:  
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal  Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                 



 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:                  
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de assistentes 
sociais. 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de dentistas. 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:                     
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade: 08                 
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                

 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de 
psicólogos. 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de 
terapeutas ocupacionais. 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 150 mulheres 8 homens      
 não      



7.18 Escala de trabalho: 24 x 72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim – colchões                    

 não - camas 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais:  
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso? Doadas pela 
pastoral carcerária. 

 sim                não 

8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Camas e prateleiras de 
alvenaria. 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 4 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 4 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
Só é liberada três vezes ao 
dia: às 6h, 12h e 15h. 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação  
 outros:  



9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

Quantidade livre 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 06 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.6 Horários das 
refeições: 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: Ficam soltas no pátio de sol. 
10.2 Tempo de pátio de sol:  
Frequência:  

10.3 Tempo de visita: 07 horas 
Frequência: Semanal 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 04 
horas  
Frequência: Diária 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.5 Tempo de atividades laborais: 08 horas  
Frequência: Diária 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 03 horas 
Frequência: Semanal 

10.7 Tempo de visita íntima: 02 horas 
Frequência: quinzenal 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.8 Tempo de atividades esportivas: não há. 
Frequência:  

10.8 Tempo das atividades culturais: Não 
há. 
Frequência:  

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 



10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: Semanal         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? Através da entrega da família. 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede 
de saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

 
*   Informação prestada pela unidade. 

 
12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal48 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  

 
  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO49 

 
Proporção 

 Esta
belec
imen
tos 

Penai
s 

  
P50  

 
CP COL 

 
COC 

 

 
HCTP

51 
 

Sala de recepção e espera I     
Sala de acolhimento 
multiprofissional I     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

A
té

 1
0
0
 

p
re

so
s 

I     



 Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário52 
 

I     

Estoque I     
Dispensação de 
medicamentos e estoque C     

Cela enfermaria com 
solário53 
 

I     

Sanitário para pacientes 

 

I     
 Consultório de atendimento 
odontológico I     

Sala multiuso I     
Sala de procedimentos D

e 
1
0
1
 a

 
3
0
0
 

C     
Laboratório de diagnóstico54 
De 301 a 700 presos 

(30h\semana) 
I     

Sala de coleta de 
material para laboratório 

I     

Sala de Raio X 

 

I     
Cela de espera I     
Consultório Médico I     
Sala de curativos, 
suturas e Posto de 
Enfermagem 

I     

Cela de Observação (02 
leitos) I     

Central de material 
esterilizado / expurgo I     

Rouparia I     
Depósito de Material de 
Limpeza I     

Sanitários para equipe de 
saúde 

D
e 

7
0
1
 a

 1
0
0
0
 p

re
so

s 
(4

0
h
\s

e
m

an
a)

 

C     

 
 
 

 
13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria e advogado da 
unidade. 

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com  sim                 não 



regularidade? Periodicidade: Duas vezes por 
semana. 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
02/ mês 
0/ mês 
02/ mês 
01/ ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 05  
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 05 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 04 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 

a. Cozinha 11      
b. Limpeza 67      
c. Serviços Administrativos 0      
d. Oficinas de trabalho 55      
e. Biblioteca 01      
f.  Fábrica 08      
g. Agricultura 0      
h. Artesanato 13      
i. Pecuária 0      
j. Outros:     
Especificar: Padaria 03 e lavanderia 02 
________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha 12  
b. Limpeza 24  
c. Serviços Administrativos 02  
d. Oficinas de trabalho 55  
e. Biblioteca 01  
f.  Fábrica 08  
g. Agricultura 0  
h. Artesanato 13  
i. Pecuária 0  
j. Outros 5  
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

0 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 



14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal55 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

  
PROGRAMA 

DISCRIMINADO56 
 

  
P57 

  
CP COL COC 

 
HCTP

58 
 

Biblioteca  I     

Sala de aula 59 
 

I     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

I     

Sala de professores I     
 

Sala de informática  I      

Sala de encontros 
com a sociedade 60 

I     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
__67__ alfabetização                
__184__ ensino fundamental        
__67__ ensino médio       
__12__ profissionalizante  
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores: Senac 

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas? 
  
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde:  
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 



 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas         Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Pátio 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros:  

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                  não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                  não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 



18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                  não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 01 
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  0 
19.17 Pessoas evadidas  1 
19.18 Saídas temporárias (pessoas)  0 



19.19 Mortes naturais  0 
19.20 Mortes por homicídio  0 
19.21 Mortes acidentais  0 
19.22 Mortes por suicídio  1 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  0 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim     freqüência: todos os finais de 

semana.         
 não 

20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim     freqüência: _______          

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? Se for filho com um maior responsável 
ou com autorização judicial. 

 sim                não 

 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: Falta de camas, superlotação, racionamento de 

água, falta de entrega de materiais de higiene e limpeza, 
inclusive de absorventes. 
 

21.2 No caso de maus  Não 



tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Sim  
          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência:         não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Correios e através dos familiares 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

 sim                 não 



22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______    não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______    não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______    não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: semanal     não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______    não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______    não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______    não 

      h. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______    não 
      i.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: semanal    não 
j. Outros: 
 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial  X    
24.2 Manutenção  X    
24.3 Limpeza  X    



24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas   X   
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha  X    
24.8 Refeitório  X    
24.9 Assistência à saúde   X   
24.10 Assistência à 
educação 

 X    

24.11 Assistência jurídica  X    
24.12 Assistência social    X  
24.13 Atividades laborais  X    
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

    X 

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

    X 

24.16 Local de visita social  X    
24.17 Local de visita íntima    X  
24.18 Pátio de sol  X    
24.19 Alojamento dos 
agentes 

 X    

24.20 Segurança   X   
24.21 Procedimentos da 
unidade 

 X    

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal 
- LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, 
Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educação, e 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 

82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 
84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

X Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto 
aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 

83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 



femininos (art. 89 da LEP) 
- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 

14/94 CNPCP) 
- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP) 
- N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 

12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 

pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
- Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
- Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII 

da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 

83, § 1º da LEP) 
- Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP) 
- Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º 

da LEP) 
X Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
- Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 

1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos 

(art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

- Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
- Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da 



LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
- Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 

45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
- Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 

nº 04/2011 do CNPCP) 
X Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 

LEP) 
- Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, 
V da LEP); 

-- Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 

 



5. UPDAOBL – Unidade Prisional Desembargador Francisco Adalberto de Oliveira Barros Leal 
 
2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Unidade Prisional Desembargador Francisco Adalberto de 

Oliveira 
2.2 Apelido da unidade: Barros Leal – Carrapicho 
2.2.1 Endereço: BR 20, KM 03, S/N -Estrada do Carrapicho 
2.2.2 Cidade/UF: Caucaia/CE 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Francisco Amon Morais de Alencar (Interinamente) 

3.3 Cargo: Diretor adjunto 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Ricardo Alexandre Nascimento Soares 

3.6 Cargo: Chefe de Segurança e Disciplina 
3.7 Formação 
Profissional: 

Superior incompleto em psicologia 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15  > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 600 
4.1.2 Lotação total: 991 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 600 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 991 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório  

Condenado 
 Provisório 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e  sim              não 



condenados? 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim             não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal61 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  
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Guarda Externa I      
Agente 
Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração I      
Recepção/Revista I      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

I      

Tratamento Penal I      
Vivência coletiva I      
Vivência individual I      
Serviços I      
Saúde I      
Tratamento para 
dependentes 
químicos 

I      

Oficina de trabalho I      
Educativo I      

Polivalente A      
Creche A      
Berçário A      
Visita íntima I      
Esportes        

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens:  Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens:  Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 103 Mulheres:  

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 06 Mulheres:  

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 09 
 
       3m   X  4m      

Mulheres:  
 
______  X  ______ 

4.17 Permeabilidade do  1 a 3%    3 a 5%    5 a 10%  > 10%   



solo (áreas sem 
pavimentação) 
4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: PCC e Comando Vermelho 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 04            
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 02           
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade: 02           
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade: 07          
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:           

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade: 18         
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 08       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 12         
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 03 
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade:  
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 11 



 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 01 

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:         

 não 
5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

0 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                         
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

6 

7.3 Total de RH na área técnica:  1 
7.4 Total Geral: 7 
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:  
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal  Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   



 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:                     
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de assistentes 
sociais. 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de dentistas. 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                  
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de 
pedagogos. 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                  
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de psicólogos. 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não       sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de terapeutas 
ocupacionais. 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 70    
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x 72 



7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 
 não 

7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 8 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 8 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
Liberada 4 vezes ao dia. 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação  
 outros: esgoto  

 
9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o  



custo diário da alimentação por preso? 
9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

700 g 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 04 
 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.6 Horários das 
refeições: 6h, 11h, 15h 
e 17h 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

  saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 20 horas 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 2 horas 
Frequência: diariamente 

10.3 Tempo de visita: 08 horas 
Frequência: semanal 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.4 Tempo de atividades educacionais:   
Frequência:  

10.5 Tempo de atividades laborais:  
Frequência:  

10.6 Tempo de atividades religiosas: 
Frequência:  

10.7 Tempo de visita íntima: 08 horas 
Frequência: semanal 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.8 Tempo de atividades esportivas: 
Frequência:  

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência:  

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 

11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 



11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 
 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso? 
 
*  Informação prestada pela unidade. 

 sim                não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede 
de saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 
 
*  Informação prestada pela unidade. 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

 
12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal67 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO68 

 
 

 Esta
belec
imen
tos 

Penai
s 

  
P69  

 
CP COL 

 
COC 

 

 
HCTP

70 
 

Sala de recepção e espera I     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

I     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  I     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário71 
 

A     

Estoque I     
Dispensação de 
medicamentos e estoque 

A
té

 1
0
0
 p

re
so

s 
(1

0
h
/s

e
m

) 

I     



Cela enfermaria com 
solário72 
 

I     

Sanitário para pacientes 

 

I     
 Consultório de atendimento 
odontológico I     

Sala multiuso I     
Sala de procedimentos D

e 
1
0
1
 a

 
3
0
0
 

I     
Laboratório de diagnóstico73 
De 301 a 700 presos 

(30h\semana) 
I     

Sala de coleta de 
material para laboratório 

I     

Sala de Raio X 
 

I     
Cela de espera I     
Consultório Médico I     
Sala de curativos, 
suturas e Posto de 
Enfermagem 

I     

Cela de Observação (02 
leitos) I     

Central de material 
esterilizado / expurgo I     

Rouparia I     
Depósito de Material de 
Limpeza I     

Sanitários para equipe de 
saúde 

D
e 

7
0
1
 a

 1
0
0
0
 p

re
so

s 
(4

0
h
\s

e
m

an
a
) 

I     

 
 
 

 
13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência?  
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

Parlatório 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: semanal 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 
 
*  Informação prestada pela unidade. 

 
_______01/ mês 
_______02/ mês 
___ ___ 15/ mês 
_______01/ ano 



 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
 
* Não se constatou, in loco, assistência laboral. 
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade:  
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total:  

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha       
b. Limpeza       
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha   
b. Limpeza   
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 



15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal74 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

  
PROGRAMA 

DISCRIMINADO75 
 

  
P76 

  
CP COL COC 

HCTP
77 

 

Biblioteca  I     

Sala de aula 78 
 

I     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

I     

Sala de professores I     
 

Sala de informática  I      

Sala de encontros 
com a sociedade 79 

 
I     

 

 
15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
 
* Não se constatou, in loco, assistência educacional. 
 
_____ alfabetização                
_____ ensino fundamental        
_____ ensino médio       
_____ profissionalizante  
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde:  
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 



16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: vigilantes 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: vigilantes 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 



18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  0 
19.17 Pessoas evadidas  0 
19.18 Saídas temporárias (pessoas)  01 
19.19 Mortes naturais  0 
19.20 Mortes por homicídio  02 
19.21 Mortes acidentais  0 



19.22 Mortes por suicídio  0 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  0 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim    freqüência: Diária          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim    freqüência: _______          

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 
 

 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: Colchões em estado ruim de conservação e falta 

camas para todos. 
 

21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 



presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______   não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 



      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          

não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______          

não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência:                        

não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: semanal         

não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          

não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          

não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          
não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          
não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______          
não 

iii. Outros: 
 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 

 
Item avaliado Ótimo 

10-9 
Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza    X  
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  



24.7 Cozinha     - 
24.8 Refeitório     - 
24.9 Assistência à saúde    X  
24.10 Assistência à 
educação 

   X  

24.11 Assistência jurídica    X  
24.12 Assistência social    X  
24.13 Atividades laborais    X  
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

    - 

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

    - 

24.16 Local de visita social    X  
24.17 Local de visita íntima    X  
24.18 Pátio de sol    X  
24.19 Alojamento dos 
agentes 

   X  

24.20 Segurança   X   
24.21 Procedimentos da 
unidade 

  X   

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal 
- LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, 
Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educação, e 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 

82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 
84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

- Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto 
aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 

83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 



Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 

14/94 CNPCP) 
- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP) 
- N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 

12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 

pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
- Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
X Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII 

da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 

83, § 1º da LEP) 
X Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP) 
X Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- 
 

Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º 
da LEP) 

- Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 

1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos 

(art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

X Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
- Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da 

LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
- Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 



45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
- Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 

nº 04/2011 do CNPCP) 
X Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 

LEP) 
- Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
- Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, 
V da LEP); 

- Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 

 



6. CTOC – Centro de Triagem e Observação  
 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Centro de Triagem e Observação 
2.2 Apelido da unidade: CTOC 
2.2.1 Endereço: BR 20, KM 03, S/N -Estrada do Carrapicho 
2.2.2 Cidade/UF: Caucaia/CE 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Israel Moura Ferreira 

  
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social       Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Carlos Gomes Ribeiro 

3.6 Cargo: Chefe de Segurança e Disciplina 
3.7 Formação 
Profissional: 

 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15    > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 306 
4.1.2 Lotação total: 479 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:  4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório  

Condenado 
 Provisório 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e  sim              não 



condenados?  
4.7 Há alas separadas para idosos?   sim             não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal80 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos81 
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Guarda Externa I      
Agente 
Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração I      
Recepção/Revista I      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

I      

Tratamento Penal I      
Vivência coletiva I      
Vivência individual I      
Serviços I      
Saúde I      
Tratamento para 
dependentes 
químicos 

I      

Oficina de trabalho I      
Educativo I      
Polivalente I      
Creche I      
Berçário I      
Visita íntima I      
Esportes        

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens:  Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens:  
 
___ m   X   m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 49 Mulheres:  

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 6 Mulheres:  

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 

Homens: 12 
 

Mulheres:  
 



4.16.3 Dimensão ____3m X  4m      ______  X  ______ 
4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%    5 a 10%  > 10%   
 
Não há. 

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais:  
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:             
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 1   não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:      não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim  Quantidade:  
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 01       

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:         
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 07       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 10        
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 02  
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade:  
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 02 



 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 01 

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:         

 não 
5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

0 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

02 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade: 3                          
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

 

7.3 Total de RH na área técnica:   
7.4 Total Geral:  
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal  Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de advogado 



da unidade. 
7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                 

 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:                  
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de assistentes 
sociais. 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de dentistas. 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:                     
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                 
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de 
pedagogos. 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:               
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de psicólogos. 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de terapeutas 
ocupacionais. 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  



 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 68       

 não      
7.18 Escala de trabalho: 24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
 
 

 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais:  
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Camas. 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação  
 outros: esgoto 

 



9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

ISM 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

700g 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 04 
 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.6 Horários das 
refeições: manhã, tarde 
e noite. 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro:  

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 24 horas nas celas. 
 
10.2 Tempo de pátio de sol:  
Frequência:  

10.3 Tempo de visita:  
Frequência:  

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência:  

10.5 Tempo de atividades laborais:  
Frequência:   

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência:  

10.7 Tempo de visita íntima:  
Frequência: 

10.8 Tempo de atividades esportivas: 
Frequência:  

10.8 Tempo das atividades culturais:  
Frequência:  

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 



11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         
 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS?  

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso? 
 
*  Informação prestada pela unidade. 

 sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede 
de saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 
 
*  Informação prestada pela unidade. 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

 
 
12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal86 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO87 

 
 

 Esta
belec
imen
tos 

Penai
s 

  
P88  

 
CP COL 

 
COC 

 

 
HCTP

89 
 

Sala de recepção e espera I     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

I     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  I     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário90 
 

A     

Estoque I     
Dispensação de 
medicamentos e estoque I     

Cela enfermaria com 
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solário91 
 
Sanitário para pacientes 

 

I     
 Consultório de atendimento 
odontológico I     

Sala multiuso I     
Sala de procedimentos D

e 
1
0
1
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3
0
0
 

I     
Laboratório de diagnóstico92 
De 301 a 700 presos 

(30h\semana) 
I     

Sala de coleta de 
material para laboratório I     

Sala de Raio X 
 

I     
Cela de espera I     
Consultório Médico I     
Sala de curativos, 
suturas e Posto de 
Enfermagem 

I     

Cela de Observação (02 
leitos) I     

Central de material 
esterilizado / expurgo I     

Rouparia I     
Depósito de Material de 
Limpeza I     

Sanitários para equipe de 
saúde 
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0
1
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0
0
0
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0
h
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13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência?  
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: Semanal 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
_______/ mês 
_______/ mês 
_______/ mês 
_______/ ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho?  sim      Quantidade: 



  não 
14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total:  

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha       
b. Limpeza       
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha   
b. Limpeza   
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 



15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal93 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

  
PROGRAMA 

DISCRIMINADO94 
 

  
P95 

  
CP COL COC 

HCTP
96 

 

Biblioteca  I     

Sala de aula 97 
 

I     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

I     

Sala de professores I     
 

Sala de informática  I      

Sala de encontros 
com a sociedade 98 

 
I     

 

 
15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
 
* Não se constatou, in loco, assistência educacional. 
 
_____ alfabetização                
_____ ensino fundamental        
_____ ensino médio       
_____ profissionalizante  
_____ outros: 
Especificar: _____________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar: __________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas? 
  
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde:  
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 



16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas         Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Auditório 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
 
*  Informações prestadas pela unidade. Não se verificou a prestação de assistência 
social in loco. 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros:  

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
  sim                não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 



18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                  não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  



19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)   
19.17 Pessoas evadidas   
19.18 Saídas temporárias (pessoas)   
19.19 Mortes naturais   
19.20 Mortes por homicídio   
19.21 Mortes acidentais   
19.22 Mortes por suicídio   
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)   
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim    freqüência:          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: sala de visita 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim     freqüência: _______          

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: Colchões em estado ruim de conservação, falta 

camas para todos, larvas por todo o lugar, demora para a 
transferência para unidade penitenciária. 
 



21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______    não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Não há. 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 



22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          

não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______          

não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______          

não 
      d. Defensor Público   sim  Frequência: Semanal          

não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          

não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          

não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          
não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          
não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______          
não 

iv. Outros: 
 
 



24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza    X  
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha     - 
24.8 Refeitório     - 
24.9 Assistência à saúde    X  
24.10 Assistência à 
educação 

   X  

24.11 Assistência jurídica    X  
24.12 Assistência social    X  
24.13 Atividades laborais     - 
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

    - 

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

    - 

24.16 Local de visita social     - 
24.17 Local de visita íntima     - 
24.18 Pátio de sol    X  
24.19 Alojamento dos 
agentes 

   X  

24.20 Segurança   X   
24.21 Procedimentos da 
unidade 

  X   

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal 
- LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, 
Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educação, e 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 

82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 
84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

X Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos 
demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 



- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 

§ 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 

14/94 CNPCP) 
- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP) 
- N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 

12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, 

mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
- Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
X Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII 

da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 

83, § 1º da LEP) 
X Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP) 
X Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da 

LEP) 
X Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º 

da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 

8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 



- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

X Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

X Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
X Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
- Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 

45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
- -Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 

nº 04/2011 do CNPCP) 
X Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 

LEP) 
- Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
- Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, 
V da LEP); 

X Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 



7 – CPPL IV – Casa de Privação Provisória de Liberdade Agente Elias Alves da Silva  

 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Casa de Privação Provisória Agente Penitenciário Elias Alves da 

Silva 
2.2 Apelido da unidade:   CPPL IV  
2.2.1 Endereço: BR 116, Km 27 
2.2.2 Cidade/UF: taitinga - CE 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Paulo Eduardo Oliveira de Carvalho 

3.3 Cargo: Agente Penitenciário 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Antônio Everardo da Silva Costa 

3.6 Cargo: Agente Penitenciário 
3.7 Formação 
Profissional: 

 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 
 
* Não há acesso à linha telefônica na unidade. 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 936 
4.1.2 Lotação total: 1827 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 936 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 1827 4.4.1 Lotação LGBT: 



Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal99 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos100 
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Guarda Externa    I   
Agente Penitenciário / 
Monitor 

   I   

Administração    I   
Recepção/Revista    I   
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

      

Tratamento Penal    I   
Vivência coletiva    I   
Vivência individual    A   
Serviços    I   

Saúde    I   
Tratamento para 
dependentes químicos 

   I   

Oficina de trabalho    I   
Educativo    I   
Polivalente    I   
Creche       
Berçário       
Visita íntima       

Esportes    I    
4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 156 Mulheres: 

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 6 Mulheres: 



4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 12 
 
______6 X 2  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade.  

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:               
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 01          
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:     não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 59        

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 07        
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 16        
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 06   
 não 



5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 01 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 25 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 01 
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:  0                        
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:  0                      
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:  0                    
 Outro:                                                         Quantidade:  0                  

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

 

7.3 Total de RH na área técnica:   
7.4 Total Geral:  
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 03                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       



 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   

 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:                     
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de dentistas. 
 

9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 02                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                   
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de psicólogos. 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade: 01                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 66 
7.18 Escala de trabalho: 12 x 36 e 12 x 48  
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 



Entidade Executora: 
 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Camas 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
3 vezes ao dia 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

 
9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

Empresa terceirizada, custo R$ 11,08 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

780 g 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

9.5 N.º de refeições 9.6 Horários das 9.7 Onde as refeições são realizadas? 



diárias: 3 refeições: manhã, tarde 
e noite. 
 

 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 2 horas 
Frequência: diária 

10.3 Tempo de visita: 
Frequência: 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 6 
horas 
Frequência: diária 

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: diária 

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: diária 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência: 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: diária 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? Via entrega de familiar. 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 



11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 
 
*   Informação prestada pela 
unidade. 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

 
*   Informação prestada pela unidade. 
 

 
 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal105 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO106 

 
Pro-por-ção  

 Esta
beleci
mento

s 
Penai

s 

  
P107  

 
CP COL COC HCTP108 

Sala de recepção e espera  I    

Sala de acolhimento 

multiprofissional 
 I    

Sala de atendimento clínico 

multiprofissional  
 I    

Consultório de atendimento 

ginecológico com sanitário
109 

 

     

Estoque  I    

Dispensação de medicamentos e 

estoque 
 I    

Cela enfermaria com solário
110 

 
 I    

Sanitário para pacientes 

A
té

 1
00

 p
re

so
s 

(1
0h

/s
em

) 

 I    

 Consultório de atendimento 

odontológico D
e 

10
1 

 I    



Sala multiuso  I    

Sala de procedimentos 

 

 I    

Laboratório de diagnóstico111
 

De 301 a 700 presos 

(30h\semana) 

 I    

Sala de coleta de material 

para laboratório 
 I    

Sala de Raio X 

 

 I    

Cela de espera  I    

Consultório Médico  I    

Sala de curativos, suturas e 

Posto de Enfermagem 
 I    

Cela de Observação (02 

leitos) 
 I    

Central de material 

esterilizado / expurgo  I    

Rouparia  I    

Depósito de Material de 

Limpeza 
 I    

Sanitários para equipe de saúde 

D
e 

70
1 

a 
10

00
 p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

 I    

 
 
 

 
13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensores Públicos e 
Advogado da unidade. 

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: semanal 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 03 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 03 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 

 Quantidade de Envolvidos Envolvidos 



Envolvidos Remunerados Não-Remunerados 14.4 Atividade 
Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 

a. Cozinha       
b. Limpeza  22    22 
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca  1    1 
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:                                              2                                                           2 
Especificar: 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha   
b. Limpeza   
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 



15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal112 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO113 

 

 

 
  

P114 

  

CP COL COC 

 

HCTP
115 

 

Biblioteca   I    

Sala de aula 116 
 

 I    

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

 I    

Sala de 
professores 

 I    

Sala de informática   I    

Sala de encontros 
com a sociedade 

     

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
____33 alfabetização                
___116 ensino fundamental        
____ 20 ensino médio       
_____ profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar: Embora não informada a quantia exata de presos participantes constatou-se no 
local curso de corte e costura de bola, tenerife com cerca de 10 presos. Além disso a 
unidade informou que há aula de violão, curso de bombeiro hidráulico e eletricista.  
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: Exercícios com 

orientação de educador físico e futsal. 
              Onde: 

15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

Não há. 

 



16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Nas celas, em salas. 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
 
*  Informações prestadas pela unidade.  
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 



18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 



19.16 Fugas (pessoas)   
19.17 Pessoas evadidas   
19.18 Saídas temporárias (pessoas)   
19.19 Mortes naturais   
19.20 Mortes por homicídio   
19.21 Mortes acidentais   
19.22 Mortes por suicídio   
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)   
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade.  
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   _freqüência: semanal         

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   _reqüência: _______          

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 
21.2 No caso de maus  Não 



tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Sim  
          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência:          não 



22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Encaminhadas ao correio 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          

não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______          

não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______          

não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: semanal           

não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          

não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          

não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          
não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          
não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: mensal          



não 
Outros: 

 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial  x    
24.2 Manutenção  x    
24.3 Limpeza  x    
24.4 Ventilação das celas    x  
24.5 Iluminação das celas    x  
24.6 Insolação das celas    x  
24.7 Cozinha     - 
24.8 Refeitório     - 
24.9 Assistência à saúde    x  
24.10 Assistência à educação  x    
24.11 Assistência jurídica  x    
24.12 Assistência social   x   
24.13 Atividades laborais  x    
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

   x  

24.15 Cela de sanção disciplinar    x  
24.16 Local de visita social    x  
24.17 Local de visita íntima    x  
24.18 Pátio de sol x     
24.19 Alojamento dos agentes  x    
24.20 Segurança  x    
24.21 Procedimentos da 
unidade 

 x    

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal 
- LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, 
Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educação, e 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos 

(art. 82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes 
(art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

- Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto 
aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 



4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 
- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 

83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução 

n.º 14/94 CNPCP) 
- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas 

(art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 

pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
- Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
- Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, 

VII da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários 

(art. 83, § 1º da LEP) 
- Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP) 
- Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 

da Lei 10.172/2001) 
- Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 

da Lei 10.172/2001) 
- Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
- Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V 

e VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 

4º da LEP) 
- Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, 

§ 1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos 

(art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 



X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

- Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

- Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
- Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da 

LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
- Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos 

(art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
- Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, 

Resolução nº 04/2011 do CNPCP) 
X Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º 

da LEP) 
- Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa 
com deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 
23, V da LEP); 

X Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 



8 – CPPL III – Casa de Privação Provisória de Liberdade Jucá Neto  

 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 

2.1 Estabelecimento: Casa de Privação Provisória de Liberdade Prof. José Juca Neto 
2.2 Apelido da unidade: CPPL III 
2.2.1 Endereço: BR. 116 km 27 – Complexo Itaitinga 2 
2.2.2 Cidade/UF: Itaitinga - CE 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Paulo Roberti de Sousa Martins  

3.3 Cargo: Diretor 
3.4 Formação 
Profissional 

X Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Marco Aurélio Marques Moura 

3.6 Cargo: Chefe de Segurança e Disciplina 
3.7 Formação 
Profissional: 

 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não     Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 936 
4.1.2 Lotação total: 1767 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 936 4.4 Capacidade LGBT:  
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenado 
Provisório  Condenado  Provisório 

Condenada/o 
 

Provisória/o 



4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT? São alocados na CPPL 
II 

 sim              não 

4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim           
 não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal118 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  
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Guarda Externa I      
Agente 
Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração I      
Recepção/Revista I      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

I      

Tratamento Penal I      
Vivência coletiva I      
Vivência individual I      
Serviços I      
Saúde I      
Tratamento para 
dependentes 
químicos 

I      

Oficina de trabalho I      
Educativo I      
Polivalente I      
Creche I      

Berçário I      
Visita íntima I      
Esportes        

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 150 Mulheres:  

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 6 Mulheres:  

4.16.2 Lotação média das Homens: Mulheres:  



celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

 
6 m  X  6 m      

 
     

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   
 
Toda a área é pavimentada 

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 010             
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 28            
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade: 04             
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade: 20         
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 50          

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade: 50         
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 13       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 43         
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 03  
 não 



5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade:  
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 13 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 1 
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:         
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

0 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                           
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

07 

7.3 Total de RH na área técnica:  01 
7.4 Total Geral: 08 
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 02                  
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       



 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
 
*  Não se constatou, in loco, a presença de advogado 
da unidade. 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de auxiliares 
de enfermagem. 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:                     
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Foi constatado in loco, a presença de estagiárias 
que cursam assistência social. 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de dentistas. 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de 
enfermeiros. 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
*  Não se constatou, in loco, a presença de médicos. 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                 
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de 
pedagogos. 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                    
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
* Não se constatou, in loco, a presença de psicólogos. 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  



 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
 
* Não se constatou, in loco, a presença de terapeutas 
ocupacionais. 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 55    
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes?  

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?   sim                não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais:  
 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?   sim                 não 
 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Camas 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 



8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:  

 
9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

ISM - Alimentos 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

450 g 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 4 
 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.6 Horários das 
refeições: 7h, 11h30 e 
17h 
 
*   Informação prestada 
pela unidade. 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim          
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela:  
 
10.2 Tempo de pátio de sol:  
Frequência:  
 
*  In loco, presos reclamaram estar sem 
banho de sol há 2 meses. 

10.3 Tempo de visita: 8 horas 
Frequência: 1 dia na semana 
 
*   Informação prestada pela unidade. 

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência:  
 
*    Não se constatou, in loco. 

10.5 Tempo de atividades laborais:  
Frequência:  

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: Ala dos evangélicos 

10.7 Tempo de visita íntima: 8 horas 
Frequência: 1 dia na semana 
 
*   Informação prestada pela unidade. 



10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência:  

10.8 Tempo das atividades culturais:  
Frequência:  
 
* In loco, não se constatou a realização de 
atividade cultural. 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim           não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 

 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  
 
 

 sim   Frequência:     não 
 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? Via entrega de familiar. 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 
 
*   Informação prestada pela 
unidade. 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 
 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede 
de saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: HSPOL, Estênio Gomes, clínicas de 

hemodiálise e laboratórios de análises clínicas. 
 



*   Informação prestada pela unidade. 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal124 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO125 

 
Proporção 

 Esta
belec
imen
tos 

Penai
s 

  
P126 

 
CP COL 

 
COC 

 

 
HCTP

127 
 

Sala de recepção e espera I     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

I     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  I     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário128 
 

     

Estoque I     
Dispensação de 
medicamentos e estoque I     

Cela enfermaria com 
solário129 
 

     

Sanitário para pacientes 

A
té

 1
0
0
 p

re
so

s 
(1

0
h
/s

em
) 

I     
 Consultório de atendimento 
odontológico I     

Sala multiuso I     
Sala de procedimentos D

e 
1
0
1
 a

 
3
0
0
 

I     
Laboratório de diagnóstico130 
De 301 a 700 presos 

(30h\semana) 
     

Sala de coleta de 
material para laboratório 

I     

Sala de Raio X 

I 

I     
Cela de espera I     
Consultório Médico I     
Sala de curativos, 
suturas e Posto de 
Enfermagem 

I     

Cela de Observação (02 
leitos) I     

Central de material 
esterilizado / expurgo I     

Rouparia I     
Depósito de Material de 
Limpeza I     

Sanitários para equipe de 

D
e 

7
0
1
 a

 1
0
0
0
 p

re
so

s 
(4

0
h
\s

e
m

a
n
a)

 

I     



saúde  
 
 
 

 
13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

Salas 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: Duas vezes por 
semana 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
___________0/ mês 
___________0/ mês 
 não encontrado/ mês 
___________0/ ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade:  
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total:  

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha       
b. Limpeza  06    06 
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha   
b. Limpeza   
c. Serviços Administrativos   



d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal131 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

  
PROGRAMA 

DISCRIMINADO132 
 

  
P

133 
  

CP COL COC 

 
HCTP

134 
 

Biblioteca  I     

Sala de aula 135 
I 

     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

I     

Sala de professores I     
 

Sala de informática  I      

Sala de encontros 
com a sociedade 136 

     
 



 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
 
*  Não se constatou, in loco, a ocorrência de atividade educacional. 
 
_____ alfabetização                
_____ ensino fundamental        
_____ ensino médio       
_____ profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:  
 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 
* Não se constatou, in loco, a ocorrência de 
atividade cultural. 

 não  
 sim     

15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Na rua dos detentos 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 
 

 



17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
 
*  Informações prestadas pela unidade. Não se verificou a prestação de assistência 
social in loco. 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 



18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

  sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                  não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

  sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias    20 dias 
 30 dias    outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  06 
19.17 Pessoas evadidas  0 
19.18 Saídas temporárias (pessoas)  0 
19.19 Mortes naturais  3 
19.20 Mortes por homicídio  0 
19.21 Mortes acidentais  0 
19.22 Mortes por suicídio  0 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  0 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
 
*   Informações prestadas pela unidade. 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   freqüência:         



 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   freqüência: 02 dias na semana 

(sábado e domingo)        
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 
Mediante ordem judicial 

 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: Comida, falta de colchões, presença de larvas. 

 
21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 



21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: Não 

21.6 Outras informações: 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

  sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______  não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Aparentemente não há. 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 



 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
 
* Informações prestadas pelos presos 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______             

 não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______  

 não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______      

 não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: _______  

 não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______             

 não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______             

 não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______             
 não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______             
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______ 
 não 

v. Outros: 
 
 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza    X  
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha     - 



24.8 Refeitório     - 
24.9 Assistência à saúde    X  
24.10 Assistência à 
educação 

   X  

24.11 Assistência jurídica    X  
24.12 Assistência social    X  
24.13 Atividades laborais    X  
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

    - 

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

    - 

24.16 Local de visita social    X  
24.17 Local de visita íntima    X  
24.18 Pátio de sol    X  
24.19 Alojamento dos 
agentes 

 X    

24.20 Segurança  X    
24.21 Procedimentos da 
unidade 

 X    

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal 
- LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, 
Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educação, e 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

x Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
x N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
x Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 

82, § 1º da LEP) 
x Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 
84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

x Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

x Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto 
aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 

83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 
x Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 



x Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 
14/94 CNPCP) 

- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

- Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 
12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

x Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

x Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 
pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
x Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII 

da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
x Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 

83, § 1º da LEP) 
x Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP) 
x Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
x Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
x Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º 

da LEP) 
x Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
x Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 

1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
x Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos 

(art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

x Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

x Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

x Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

x Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
- Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da 

LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
- Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 

45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 



- Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 
nº 04/2011 do CNPCP) 

x Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 
LEP) 

- Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
x Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, 
V da LEP); 

- Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 



9. Considerações e conclusões 

 

Reunião com as autoridades locais 

 

A reunião foi realizada no auditório da Secretaria da Justiça e Cidadania do estado do Ceará no 

dia 13 de maio às 9h30. Estiveram presentes além dos membros da equipe e das pessoas que 

acompanharam a inspeção o Secretário da Justiça e Cidadania Hélio Leitão, o Secretário Adjunto da 

Secretaria da Justiça e Cidadania Sandro Lombro, o Sub Defensor Público Leonardo A. de Moura Jr., 

os defensores públicos Flávia Maria de Andrade Lima, José Roberto da Rocha, Júlio César Sobreira, 

Noemia Landim, Lino Marques S. Carvalho, Patrícia de Sá Leitão, os advogados Adriana Alves, 

Luanna Marley e Sérgio Silva, os magistrados Cézar Belmino e Ricardo Barreto, os promotores de 

justiça Camila gomes Barbosa, Joseana França Pinto, Marcelo G. M. Pires e Sílvio Lúcio C. Lima, a 

coordenadora do Instituto Negra do Ceará Francisca Sena, o pastor Nelson R. Massambani, os 

conselheiros do Conselho da Comunidade Ana Lúcia Souza e Adriano Roberto do Vale, os membros 

da Pastoral Carcerária Ir. Maria da Cruz, Joseana de Sousa Mendes, Ângela Flávia, Ana Maria 

Gabriella, Raimundo Nonato, Francisco Freire Maia e Paulo Sérgio Vieira, os conselheiros do 

Conselho Penitenciário José Cláudio, o procurador da república Luiz Carlos Oliveira, a defensora 

pública da União Karla Andreia, os servidores da SEJUS Ana Maria O. Bicho, Mel Meireles Padilha, 

Marry Cardoso Farias e Antônio Rodrigues. 

O Secretário da Justiça e Cidadania Hélio Leitão iniciou sua fala relatando que quando foi 

convidado para ocupar a secretaria lhe foi concedido livre arbítrio para ingerência nos estabelecimentos 

penais. Afirmou não acreditar no modelo atual de sistema penitenciário no país que trata os presos que 

cometem crimes eventuais como os criminosos habituais. Assim, informou que o esforço do Estado 

tem sido no sentido de buscar a humanização do sistema. 

Maria Gabriela, Ouvidora dos Serviços Penais explicou que as inspeções realizadas pelo 

CNPCP e pela Ouvidoria, ocorrem por todo o país e que, como há uma quantidade muito grande de 

estabelecimentos nos estados, a radiografia do sistema prisional de cada um é obtida através de 

amostragem. Mencionou que a última visita realizada pela Ouvidoria no estado foi em 2009 e que a 

comitiva tem consciência de que as constatações observadas não refletem exclusivamente a gestão 

atual, mas também, o passivo relegado à Secretaria pelas gestões anteriores.  

O objetivo da reunião, segundo a Ouvidora, era pensar de forma transparente e em busca de 



melhorias o sistema prisional do estado em uma perspectiva de corresponsabilidade da gestão 

penitenciária que abrangeria não só o sistema de justiça como todos os atores envolvidos com a 

execução penal. Para tal, enfatizou a importância de que cada participante assumisse a sua fatia de 

responsabilidade no processo. 

Registrou que foi possível perceber uma maior dificuldade por parte do judiciário na 

compreensão dos problemas das prisões. Tal conclusão seria decorrente da verificação de muitos 

recortes raciais além da aparente ausência de filtro sobre quem de fato necessita entrar no sistema. 

Ademais, embora haja atuação presente da defensoria a mesma padece do reconhecimento da justiça. 

Destacou ainda a importância de que a segurança pública e o juiz do processo de conhecimento sejam 

participantes das discussões visto que a porta de entrada para o sistema está aberta enquanto a de saída 

está fechada de forma que é preciso repensar a lógica do sistema e construir frentes de trabalho ainda 

mais diante do quadro de interdição de diversas unidades. 

Seguidamente o magistrado e conselheiro do CNPCT Ricardo Barreto acusou o Depen de não 

repassar recursos para a construção de estabelecimentos penais no estado ao passo que foi informado 

pela Ouvidora que o departamento dispõe valores para os estados com esse intuito, entretanto, em 

muitos casos os recursos são devolvidos na medida em que os estados não cumprem as normativas 

relativas ao procedimento de utilização dos mesmos. O magistrado então recomendou ao Depen que 

oferte de cursos de capacitação dos estados. Encerrando o assunto, a Ouvidora informou os valores de 

repasse pelo Depen para obras e cursos entre 2015 até abril de 2016 no estado do Ceará que ultrapassa 

a quantia de 100 milhões. 

O conselheiro Hugo Leonardo em sequência, expôs que deve ser repensada a forma de conceber 

presídios e realizar prisões mencionando o aprisionamento indiscriminado com fundamento na lei de 

drogas. Em relação aos estabelecimentos inspecionados ressaltou a urgência na limpeza dos mesmos 

pois estavam em condições insalubres, lotados de lixo e com esgoto a céu aberto. Além disso, destacou 

o encarceramento maciço, principalmente de presos provisórios que, conforme alguns relatos de crimes 

e antecedentes podem vir a ser condenados a pena restritiva de liberdade de forma que o indivíduo 

acaba por cumprir pena desnecessária. 

Na mesma tônica, o conselheiro Paulo tratou da questão dos presos provisórios. Salientou ainda 

a ausência de separação de regimes, principalmente no tocante aos presos do regime semiaberto 

questionando a razão pela qual os magistrados, na falta de estabelecimento adequado, não colocavam 

os indivíduos em liberdade. Em resposta, ouviu dos representantes do judiciário que a questão da 



segurança no Ceará era delicada e que o monitoramento eletrônico estava em fase de teste de maneira 

que não se sentiam seguros para a adoção da medida.  

Por fim, o conselheiro Paulo aconselhou que o espaço conhecido pela comitiva que se propõe 

ao implemento de uma APAC seja ocupado por mulheres presas pois, como a experiência é piloto no 

estado a unidade será modelo de sucesso ou fracasso e as chances de sucesso com as mulheres é maior. 

Ademais, como o número de presos do sexo masculino no estado é grande seria difícil definir o critério 

para que o indivíduo fosse transferido para a APAC. 

 

____________________//____________________ 

 

Unidade Prisional Agente Penitenciário Luciano Andrade de Lima - CPPL I 
 

A unidade estava em péssimas condições de higiene com lixo amontoado nos pátios de sol e foi 

relatado que há larvas e ratos no local. No mês anterior ocorreu uma rebelião no local que provocou a 

destruição de boa parte da estrutura física dos pavilhões de maneira que os presos foram concentrados 

em dois deles para a reforma do terceiro. Por esse motivo, a direção informou que as assistências foram 

suspensas - com exceção de atendimentos emergenciais da área de saúde - e os locais de realização das 

mesmas, interditados. Houve reclamações dos presos de que estavam há dois meses sem banho de sol, 

sendo que os do isolamento, desde dezembro. Ademais, denunciaram que estavam sendo agredidos por 

agentes encapuzados no período da noite que jogavam spray de pimenta. 

Questionada sobre a motivação da rebelião a administração alegou que os presos reivindicavam 

ficar soltos nas galerias tendo em vista a superlotação das celas demanda que foi atendida 

posteriormente pela direção. Além disso, pleiteavam a separação dos presos que cometeram crimes 

sexuais.  

Após a rebelião, os servidores passaram a reclamar da falta de segurança e proteção para a 

realização do trabalho ameaçando greve, fato que veio a ocorrer em dias posteriores à inspeção. A 

comitiva apurou as razões da insatisfação que seriam: 

Baixo efetivo com cerca de 10 – 11 agentes por plantão; 

A concessão do espaço das galerias aos presos que os colocou em posição vulnerável quando da 

necessidade de retirada de algum interno; 

Poucos equipamentos de segurança, incluindo artefatos menos letais; 

A arquitetura dos pavilhões que gera o temor de que, ao realizar algum procedimento na galeria 



superior sejam encurralados pelos presos da inferior; 

Baixa remuneração. 

 

Instituto Psiquiátrico Governador Stênio Gomes – IPGSG 
 

As celas de isolamento se encontravam demasiadamente insalubres e sem limpeza. Muitos 

internos estavam sujos, e outros, deitados no chão sem colchão. Embora o pátio de sol seja amplo, 

gramado e tenha travas de gol para a prática de futebol estava com a grama alta inviabilizando a 

realização de qualquer atividade. 

Os internos reclamaram de ratos e larvas no local. Um paciente relatou que são encontrados 

presos mortos na unidade com uma certa frequência e que a comida ofertada é sem óleo e sem verdura. 

Por último, cabe mencionar que o alojamento da polícia militar cujo teto estava danificado ao 

ponto de haver goteiras nas camas que, por serem fixas, não podem ser removidas. 

 

Instituto Penal Feminino Desembargador Auri Moura Costa – IPF 
 

A unidade estava em boas condições de limpeza e higiene inclusive o setor de saúde, pátio de 

sol e cozinha. Ao que se pôde perceber, as assistências educacional, jurídica, religiosa e laboral são 

efetivas, necessitando de ampliação de ofertas de trabalho remunerado ou não. Na ocasião da visita 

algumas presas trabalhavam na cozinha, outras com artesanato e um grupo bordando shorts jeans para 

uma confecção. Além disso, acontecia um culto evangélico. 

A água da unidade é salobre e algumas celas necessitam de reforma. Os banheiros das apenadas 

precisam de reestruturação visto que os vasos são precários, embutidos, no chão, de difícil higienização 

e utilização e não há chuveiro.  

As internas demonstraram descontentamento com o fato de não receber assistência material do 

estado, principalmente no que se refere ao fornecimento de absorventes haja vista que grande parte não 

recebe visita. 

Por fim, a creche se encontrava em bom estado, equipadas com berços e a direção permite que 

as apenadas fiquem com os filhos até 1 ano de idade. O leite em pó e as fraldas são obtidos mediante 

doações da Pastoral Carcerária. 

 

 



Centro de Triagem e Observação – CTOC e Unidade Prisional Desembargador Francisco 
Adalberto de Oliveira - UPDAOBL 

 

Os estabelecimentos fazem parte de uma mesma estrutura predial. A divisão que se faz é que 

duas galerias são denominadas UPDAOBL e a restante, CTOC além disso são dirigidas por pessoas 

distintas. Os demais espaços da edificação, todavia são comuns.  

As unidades estavam condições precárias de higiene e limpeza com esgoto a céu aberto, lixos 

nos pátios, relatos de larvas e ratos no local com quadro mais acentuado na CTOC. Somado a isso não 

há ventilação cruzada geral de forma que o ambiente é bastante abafado e as condições de permanência 

dos presos e funcionários são insalubres. O estado das celas, por sua vez, é decadente, com problemas 

nas instalações física, elétrica, hidráulica, vasos entupidos e ausência de chuveiros.  

Houve denúncias de: falta de identificação do preso; demora nas transferências; interno há 4 

meses doente sem atendimento; falta de medicamentos para hipertensão e diabetes; apenados com 

micoses e com marcas de agressões resultantes de tiros de calibre 12. Neste ponto, aliás, as agressões 

por agentes seriam frequentes nas quais é empregado o spray de pimenta. A administração alegou que 

os registros de violência eram decorrentes das intervenções que foram necessárias para a contenção dos 

presos por ocasião da rebelião recente que houve no estabelecimento, entretanto, apurações detalhadas 

são necessárias para averiguar os fatos. 

No tocante aos agentes penitenciários, as insatisfações são as mesmas do relato da CPPL I.  

 

Casa de Privação Provisória Agente Penitenciário Elias Alves da Silva - CPPL IV 
 

No momento da inspeção os presos da ala evangélica executavam trabalho de artesanato e 

costura de bolas, havia culto evangélico e uma sala de aula em uso com a presença de pedagoga. Além 

disso, no pátio de sol os presos praticavam atividades físicas orientados por profissional da área. 

O estabelecimento estava em boas condições de higiene gerais. Havia tambores de lixeira em 

frente às galerias de modo que não se observou lixo em locais inadequados, muito embora em algumas 

alas padecessem de mau-cheiro. 

A exceção constatada foi o isolamento que apresentava lixo, superlotação, sujeira, inundação de 

água por todo o chão, banheiro entupido e falta de energia elétrica. Os presos do lugar informaram não 

são levados para o pátio de sol e clamaram por soluções. 

Algumas das dificuldades encontradas no local foram: a falta de contingente da PM para a 



guarda externa, a ausência de linha telefônica no local e muitas tentativas de fuga.  Ademais, houve 

reivindicação de acesso a atividades laborais ou educacionais que seriam ofertadas apenas para a ala 

evangélica. 

Houve muita reclamação sobre falta de água e do tratamento dos agentes tanto em relação às 

pessoas presas quanto aos seus familiares.  

 

CPPL III – Casa de Privação Provisória de Liberdade Jucá Neto 

 

As alas destinadas aos internos evangélicos se destacam das demais por serem mais limpas e 

organizadas. No entanto, ainda assim foi observado na unidade características comuns em relação as 

demais unidades visitadas no Estado: ausência de limpeza, coleta de lixo, assistência material aos 

presos, mistura dos internos por regimes de penas, superpopulação. 

A unidade se destacou por ter disponível para determinado grupo de internos atividade laboral, 

a qual é executada no ginásio da penitenciária. Basicamente atividades de artesanato. Infelizmente não 

há vagas suficientes a serem ofertadas para um percentual maior de interno.  

Outra característica da unidade refere-se a ala destinada a população LGBT. Na ocasião da 

visita, registrou-se que 2 das internas da ala estavam na enfermaria da unidade como estratégia adotada 

pela direção para conter um episódio de briga entre as internas. Ainda assim, destaca o excesso de 

prazo a que estavam submetidas ao espaço da enfermaria e o fato de estarem compartilhando local com 

pessoas que com doença infectocontagiosa. 

Importa destacar o caso do interno Aureliano. Este prestou 5 vezes o ENEN, desde que entrou 

para o sistema, tendo alcançado pontuação suficiente para cursar diversos faculdade. Inclusive do curso 

de Direito. No entanto, o Juiz da Vara de Execução não tem se apresentado favorável a sua saída para o 

estudo. Esse fato chama atenção, pois a própria direção da unidade entende que ele deve usufruir deste 

direito. A Ouvidoria encaminhou diretamente ao Juízo novo pedido de autorização, para além dos que a 

própria Defensoria Pública fez.  

 

____________________//____________________ 

 

Nos estabelecimentos visitados foram constatados problemas comuns. Observa-se que a maioria 

das questões poderiam ser minimizadas ou até eliminadas se as unidades fossem lotadas de acordo com 



a capacidade de ocupação das mesmas, ou seja, se fosse solucionada a questão da superlotação. 

Ademais, seguem as constatações gerais: 

 

a) Superlotação: as unidades estão superlotadas, algumas chegando à 200% da capacidade. 

Desse universo cerca de 80% dos presos são provisórios. Pelos relatos, a defensoria 

Pública não tem obtido êxito nos pedidos de liberdade. Houve muitas reclamações de 

presos que estão há anos no sistema sem julgamento, alguns inclusive que podem vir a 

receber condenação cuja a pena seja diversa da prisão. Somado a isso alguns presos não 

são soltos pois aguardam a realização de exame criminológico, método este que tem 

perdido a credibilidade entre os atores da execução penal; 

 

b) Assistência Jurídica: a maioria dos apenados são transferidos do interior para a capital 

sendo que os processos permanecem no interior o que dificulta o acesso aos autos por 

parte da pessoa presa, de seu representante e da unidade prisional, gerando desencontro de 

informações, como por exemplo, em casos de expedição de alvarás de soltura. Além disso, 

não há um sistema único no qual se possa consultar o histórico processual dos internos que 

reclamam desconhecer sua situação processual. Ademais, há uma defasagem de cerca de 

300 defensores para prestação de assistência jurídica exclusiva nas cidades do interior de 

forma que o defensor precisa se deslocar da capital o que dificulta a realização de 

audiências. Não há por fim, defensores para atuar em Brasília perante o STF e o STJ o que 

limita a ampla defesa dos acusados; 

 
c) Regime diferenciado de cumprimento de pena: foi constatado que não há separação 

entre presos provisórios e condenados ou entre os presos do regime fechado e semiaberto. 

Pelo que foi apurado não há estabelecimento para alocação de presos do semiaberto e, 

neste caso, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal os apenados devem ser 

postos em liberdade. Notou-se outrossim, a presença de presos idosos, em medida de 

segurança ou em visível estado de perturbação mental junto aos demais; 

 
d) Condições insalubres: a maioria das unidades estavam com mau-cheiro, sujas, algumas 

com lixo esparramado que não é recolhido, esgoto a céu aberto e em péssimo estado de 

higiene ao ponto de não oferecer condições para habitação e muito menos para a execução 



de trabalho dos funcionários. Algumas apresentavam montanhas de lixo no pátio de sol 

como a CPPL 1 e o CTOC. Notou-se a ausência de lâmpadas nas “ruas” e celas dos presos 

além de falta de chuveiro, vaso entupido, falta de camas ou colchões em péssimas 

condições. Pelas informações, há apenas cerca de 4 funcionárias para a realização da 

limpeza das unidades e pouco material de limpeza é distribuído mensalmente;  

 

e) Lixo não recolhido: os presos fazem as fezes na marmita e atiram para o pátio de sol, 

assim como o lixo das celas. Em regra, não há um sistema de recolhimento diário do lixo e 

as celas ficam cheias de larvas quando há algum recolhimento é feito por tambores que 

ficam na entrada das “ruas”. Ainda assim a coleta não evita o mau-cheiro e é capaz de 

promover a higiene no local; 

 

f) Assistência material: as pessoas presas não recebem nenhum tipo de assistência material 

do Estado de forma que não há distribuição de sabonete, escova de dentes, pasta de dentes, 

lençol, colchão, kit de limpeza das celas e, destacando-se a ausência de distribuição de 

absorventes para as mulheres. Como não há cantinas para a venda de produtos e muitos 

internos não recebem visitas, em especial, os que procedem do interior do estado, a 

maioria dos presos não possuem condições básicas de higiene, havendo denúncia de um 

interno de que estava sem escovar dentes a um ano; 

 

g) Racionamento de água: em todas as unidades visitadas a água não é ofertada livremente. 

Os motivos de tais racionamentos seriam a construção de unidades abastecidas unicamente 

com poços artesianos com recursos hídricos insuficientes diante da superlotação. A 

Administração Penitenciária tenta minimizar a situação através do abastecimento de água 

através de carros pipa que ainda assim não conseguem suprir a necessidade dos 

estabelecimentos. Uma agravante nesse contexto é a ausência de chuveiros de maneira que 

os presos precisam represar água na pia das celas que é a mesma utilizada para banho e 

para as mais diversas necessidades; 

 
h) Assistência social: observou-se uma grande deficiência e até ausência de assistência social 

aos presos. Em específico, a falta de logística para envio de correspondência, empréstimos 

de revistas e livros fora os didáticos onde há estudo. No tocante às visitas houve muita 



reclamação sobre a forma que são tratadas pelos agentes. Foi possível verificar que não há 

espaço adequado e próprio para a visita íntima ou para a visita infanto-juvenil na maioria 

das unidades; 

 
i) Assistência à saúde: Com exceção dos espaços de saúde da CTOC, da UPDAOBL e da 

IPGSG a estrutura física dos espaços de saúde das unidades estava em bom estado de 

conservação e higiene e devidamente aparelhados, entretanto, há muita reclamação dos 

presos em relação a falta de atendimento à saúde e, principalmente, falta de medicamentos; 

 
j) Assistência educacional e laboral: tais modalidades de assistência não foram verificadas 

no CTOC, na UPDAOBL, CPPL I e IPGSG; 

 
k) Agentes Penitenciários: os agentes, recebem uniforme no início da carreira, entretanto 

não há renovação dos velhos tendo que adquirir de orçamento próprio. Não houve relatos 

de cursos e as unidades são dotadas de poucos equipamentos para segurança, inclusive 

armamentos. Os alojamentos em regra estão bem equipados, com camas de madeira e 

colchões fornecidos pela administração além de ar-condicionado. Os banheiros, entretanto, 

necessitam de higienização e manutenção pois em regra estão deteriorados. As condições 

gerais de trabalho não são estão adequadas devido ao estado insalubre das unidades, os 

bebedouros em regra estão sujos, sem higiene e quebrados. Além disso, há um déficit 

enorme no número de agentes o que gera sobrecarga e impede o melhor cumprimento dos 

preceitos da LEP. Por fim, a remuneração dos servidores encontra-se defasada se 

utilizarmos como parâmetro os outros estados e foi informado que não há plano da 

carreira; 

 

l) Disciplina e ocorrências: foi informado pelas direções que não há comissão para 

processamento das faltas dos presos e que a razão para o fato seria que os nomes dos 

indicados para a compô-la estão pendentes de publicação oficial; 

 
m) Presos que trabalham: os internos não estavam devidamente equipados com proteção para 

trabalhador de forma que os que faziam limpeza no pátio de sol estavam com os pés e mãos 

em contato direto com os produtos químicos bem como com o lixo e esgoto. Observou-se um 

número reduzido de presos que recebem remuneração pelo trabalho realizado. 



 
A comitiva foi bem recebida pela equipe diretiva dos estabelecimentos que foram colaborativos 

durante toda a inspeção. Embora tenha havido reclamação quanto à alimentação dos presos a mesma 

pareceu dentro dos padrões de regularidade e higiene. A prática de revista íntima das visitantes foi 

eliminada de maneira satisfatória. 

 

10. Recomendações  
 

Importa destacar que as “recomendações” listadas foram apresentadas e discutidas 

durante a reunião do pleno do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, ocasião 

em que a Ouvidoria Nacional dos Serviços Penais tem direito a voz.  

Esclarece-se, também, que ambos os órgãos têm independência para elaborar 

recomendações a serem encaminhadas aos Estados, bem como adotar outras providências, 

enquanto encaminhamentos pós inspeção prisional.  

 

Ao Governado do Estado do Ceará 

 

1. Que sejam nomeados os defensores públicos aprovados no último certame de forma que parcela 

dos mesmos seja alocada nas cidades do interior do Estado e outra, destinada a prestar assistência em 

grau recursal perante o STF e STJ, assim garantido número de defensores suficiente para garantir os 

direitos dos custodiados e consagrar a as ações da Defensoria Pública em todas as fases processuais; 

2. Que seja viabilizado novo concurso público para profissionais do sistema prisional estadual, que 

seja dada atenção às condições de trabalho dos agentes e profissionais da área social e de saúde, 

inclusive com valorização salarial, criação de plano de carreira, aquisição e reposição periódica de 

uniformes e equipamentos danificados, compra de armamentos e equipamentos de segurança e oferta 

de condições dignas de trabalho; 

3. Que crie uma Ouvidoria do Sistema Penitenciário específica, nos termos da Resolução CNPCP 

nº 3/2014, com estrutura adequada e autônoma, com Ouvidor (a) externo (a) e com mandato próprio; 

4. Que crie uma Corregedoria do Sistema Penitenciário específica, com estrutura adequada e 

autônoma, com Corregedor (a) externo (a) e com mandato próprio; 

5. Que seja criado e implementado o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura, 

conforme disposições da Lei nº 12.847/2013. 



 

A Secretária de Estado da Justiça e Cidadania do Ceará 

 

6. Que invista na estruturação de serviços penais e estabelecimentos destinados aos presos em 

cumprimento de regime semiaberto;  

7. Que estabeleça programas de assistência aos egressos, para minimizar o impacto de reinclusão 

na sociedade dos mesmos, e que a oferta de cursos e programas educacionais seja ampliada nas 

unidades estaduais; 

8. Que garanta recursos financeiros destinados à manutenção predial dos estabelecimentos penais 

do Estado; 

9. Que adquira, em caráter emergencial, colchões, uniformes, materiais de higiene pessoal e 

limpeza para os presos; 

10. Que seja proporcionada orientação e implementação de armazenamento e coleta adequada de 

lixo em todas as unidades prisionais, disponibilizando contenções nas “ruas” das unidades para que os 

presos não precisem arremessam lixo no pátio de sol e que seja garantida a limpeza diária e o 

recolhimento do lixo no mínimo três vezes ao dia; 

11. Que seja implantado programas de prevenção e combates a incêndio em unidade que não tenha 

ou que o número de extintores de incêndio seja insuficiente; 

12. Que seja desativado o Centro de Triagem e Observação, por não ter condição de custodiar 

presos ou para que os funcionários trabalhem. É uma unidade insalubre, abafada, perigosa para o 

trabalho dos agentes e com esgoto a céu aberto, não atendendo a função a que se pretende; 

13. Que apoio o Tribunal de Justiça na organização de um fluxo de atividades para que seja 

solucionado o problema de logística dos processos relativos aos presos provenientes do interior bem 

como criado fluxo de informações processuais dos presos que possa ser acessado pelas pessoas presas e 

pela direção das unidades, enquanto que os sistemas SEEU e SISDEPEN não estiverem completamente 

implementados; 

14. Que construa uma política para os servidores penitenciários e realize capacitações continuadas 

para agentes penitenciários e outras servidores que trabalham nos estabelecimentos penais, com base 

em temas tratados nas “Regras Mínimas das Nações Unidas para Tratamento de Pessoas Privadas de 

Liberdade”, incluindo na pauta a cordialidade no tratamento com as visitas; 



15. Que adeque as unidades de saúde prisional à realidade da Resolução nº 09/2011 do CNPCP e à 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 

(PNAISP), em parceria com a rede SUS; 

16. Que amplie políticas de oferta de postos de trabalho às pessoas privadas de liberdade no sistema 

penitenciário, tendo em vista o percentual baixo de pessoas presas em atividades laborais nos 

estabelecimentos penais do estado, atentando-se para as questões relativas à exploração do trabalho e 

para os programas (federais e estaduais) já existentes; 

17. Que busque desenvolver políticas de ampliação das vagas de educação onde estas já existam, e 

que as forneçam nas unidades onde não existam, atentando para as oportunidades ofertadas pelo 

Ministério da Justiça em parceria com o Ministério da Educação e da Cultura e ao Plano Estratégico de 

Educação do Sistema Prisional (Dec. 7626/2011); 

 

A Presidência do Tribunal de Justiça, Defensoria Pública e Ministério Público do Ceará 

 

18. Que atuem de forma a garantir os direitos de cidadãos diante da problemática verificada em 

relação a manutenção de pessoas em regime inadequado de pena;  

19. Que organizem imediata verificação dos processos de execução criminal que tramitam no 

Tribunal a fim de triar quais internos e internas cearense fazem jus a cumprimento de pena em regime 

diverso do fechado ou a algum benefício previsto na execução penal (progressão, livramento 

condicional, indulto, etc.) e a determinação das medidas cabíveis para a soltura dessas pessoas, bem 

como a avaliação de casos com excesso de prazo que aguardam audiência ou julgamento; 

 

A Presidência do Tribunal de Justiça do Ceará, Juízo da Varas Criminais e Juízo da Vara de 

Execução Penal  

 

20. Haja vista o índice de aprisionamento absoluto no Estado do Ceará, assim como a altíssima 

proporção de presos provisórios, faz-se necessário conhecer o conteúdo da razão de decidir que tem 

prevalecido no estado de modo a contribuir com o incremento da massa carcerária. Assim, requer-se 

sejam fornecidas a este Conselho cópias de decisões dos últimos três meses de cada magistrado acerca 

de requerimento de relaxamento de prisões em flagrante ou liberdade provisória, assim como decisões 



dos últimos três meses de cada magistrado das varas de execução criminal de apreciação de direitos no 

âmbito da execução. 

21. Que desenvolva um fluxo de atividades para que seja solucionado o problema de logística dos 

processos relativos aos presos provenientes do interior bem como criado fluxo de informações 

processuais dos presos que possa ser acessado pelas pessoas presas e pela direção das unidades; 

22. Que oriente os juízes no sentido de emitir periodicamente o atestado de penas a cumprir aos 

apenados; 

23. Que invista no processo de formação dos Juízes Criminais estimulando-os ao uso racional da 

pena privativa de liberdade e da aplicação das medidas cautelares e das alternativas penais;  

24. Que crie meios para garantir a aplicação da Lei 12.714/12, assegurando celeridade e o devido 

processo legal nas questões criminais, diminuindo o número de presos provisórios no Estado, 

observadas as medidas cautelares alternativas à prisão;  

25. Que oriente os juízes da execução penal sobre a importância da política de controle e 

participação social na execução penal, para que busquem criar e fortalecer os conselhos da 

comunidade, conforme medida 8 do Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária do CNPCP; 

26. Que oriente os juízes para implementação da Recomendação nº 49 do CNJ, de 1 abril de 2014, 

que dispõe sobre a necessidade de observância, pelos magistrados brasileiros, das normas – princípios e 

regras – do chamado Protocolo de Istambul, da Organização das Nações Unidas, e, bem assim, do 

Protocolo Brasileiro de Perícia Forense, em casos de crime de tortura; 

27. Que oriente os juízes para implementação da Resolução 113 do CNJ de 20 de abril de 2010, 

dispõe sobre o procedimento relativo à execução de medida de segurança, e dá outras providências; e 

que se oriente sobre a aplicação da Lei 10.216/2001, que trata da reforma psiquiátrica brasileira, 

orientando também sobre a implantação e utilização do Serviço de Avaliação e Acompanhamento de 

Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei (Portaria/MS 

nº 94/2014); 

 

À Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

 

28. Tendo em vista o elevado número de presos provisórios aguardando julgamento além do prazo 

legal e o reduzidíssimo número de benefícios na execução penal (progressão, livramento condicional, 



indulto, etc.), que adote, em atenção às recomendações do CNJ, mecanismos de controle dos processos 

e das execuções, a fim de se coibirem  

29. Que desenvolva programas de estímulos aos juízes criminais para que acompanhem as visitas 

dos juízes da execução às unidades prisionais; 

 

Ao Juízo da Vara de Execução Penal  

 

30. Que seja verificada a situação de que presos do semiaberto estão cumprindo sua pena 

praticamente no regime fechado; 

31. Que seja extinto a necessidade do exame criminológico quanto documento necessário para 

concessão da progressão de regime;  

32. Que seja emitido periodicamente o atestado de penas a cumprir aos apenados; 

33. Que seja pensada uma forma de realizar inspeções frequentes nas unidades, inclusive com busca 

ativa de presos que estejam vivenciando situações processuais atípicas, para provável auxílio a esses 

casos de uma maneira mais célere; 

34. Que informem ao DEPEN o número de sentenciados contemplados com indulto coletivo ou 

comutação de penas referentes aos últimos Decretos Presidenciais, especialmente ao Decreto 8.380, de 

24 de dezembro de 2014. 

 

Ao Ministério Público do Estado do Ceará 

 

35. Que fiscalize e garanta a visita dos promotores da execução penal aos estabelecimentos penais 

com a concretização do diálogo com a população carcerária; 

36. Que trabalhe para contribuir pelo fim da morosidade da prestação jurisdicional, dando 

celeridade aos atos ministeriais e fiscalizando a garantia da efetividade do princípio da duração 

razoável do processo; 

37. Que fomente junto aos órgãos ministeriais a necessidade da aplicação das medidas alternativas 

ao encarceramento, principalmente com o fortalecimento da aplicação das medidas cautelares 

alternativas a prisão preventiva (provisória); 

38. Que fomente o uso do monitoramento eletrônico como uma medida alternativa ao 

encarceramento; 



 

11. Agenda de Providências Emergenciais* 
 

Considerando que após 10 dias da visita de inspeção realizada pelo CNPCP e ONSP 

deflagrou-se rebelião nas unidades penitenciárias visitadas, o referido Conselho deliberou 

perante a 423ª Reunião Ordinária grupo de ações julgadas emergenciais as quais deveriam ser 

adotadas objetivando a contenção imediata do referido evento, bem como o reestabelecimento de 

condições mínimas de garantia dos direitos das pessoas presas e condenadas e de trabalho dos 

servidores lotados nas unidades penitenciárias.  

Tais medidas foram direcionadas à Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado do CE, ao 

Conselho Nacional de Justiça e à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará pelo 

Ofício nº 358/2016/CNPCP/DEPENMJ, datado de 25 de maio de 2016.  

a. Apoio a atuação da Força Nacional de Segurança Pública enviada a Fortaleza por 

autorização do Ministro da Justiça e Cidadania para apoiar o sistema penitenciário 

visando a normalização das atividades  

b. Que o Governo do Estado mantenha diálogo para negociação com os agentes 

penitenciários, considerando as reivindicações que motivaram a greve;  

c. Melhoria imediata das condições de aprisionamento de internos e internas do sistema 

penitenciário cearense: fornecimento de água e alimentação, limpeza da unidade, 

prestação de serviço à saúde, direito de visita e comunicação com familiares e amigos.  

d. Aconselha a imediata verificação dos processos de execução criminal que tramitam 

no Tribunal a fim de triar quais internos e internas no Sistema Penitenciário cearense 

fazem jus a cumprimento de pena em regime diverso do fechado ou a algum benefício 

previsto na execução penal (progressão, livramento condicional, indulto, etc.) e a 

determinação das medidas cabíveis para a soltura dessas pessoas, bem como a avaliação 

de casos com excesso de prazo que aguardam audiência ou julgamento. 

O Conselho solicitou aos órgãos instados que, cordialmente, apresentassem, em 10 dias, 

quais medidas foram adotadas referentes a essas ações emergenciais. 

 

____________________//____________________ 

 

Tendo por base as “recomendações” apresentadas, a “Agenda de Providências 

Emergenciais” foi elaborada pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária e pela 



Ouvidoria Nacional dos Serviços Penais com vistas ao monitoramento das ações a serem 

implementadas pelas autoridades responsáveis no Estado do Ceará.  

Tratam-se de ações destacadas, pós-inspeção prisional, reputadas como fundamentais 

para uma gestão prisional minimamente adequada e respeitosa para com os servidores que 

trabalham no sistema, bem como para a garantia dos direitos das pessoas presas ou condenadas. 

Seu monitoramento será realizado pelo CNPCP e ONSP. Cabem, portanto, às autoridades 

provocadas apresentarem em 30 dias quais ações foram adotadas frente aos compromissos 

listados, bem como qual o cronograma de execução previsto para sua execução. 

 
Compromissos Responsáveis 

1. Uso racional da pena privativa de liberdade 

- Estratégias para conter a superpopulação carcerária e a 

efetiva redução do número de presos provisórios; 

- Fomento ao uso da audiência de custódia  

- Aplicação das medidas cautelares e das alternativas penais e 

monitoração eletrônica 

- Presidência do Tribunal de Justiça 

- Ministério Público do Estado 

- Defensoria Pública 

- Secretaria da Justiça e Cidadania 

 

2. Cumprimento do regime adequado da pena 

- Regularização da situação dos internos que estão em regime 

semiaberto, mas cumprem regime fechado de pena; 

- Extinção do uso do exame criminológico; 

- Utilização da prisão domiciliar em substituição ao regime 

semiaberto, com ou sem monitoração eletrônica (na forma 

decidida pelo STF); 

- Secretaria da Justiça e Cidadania 

- Juízo da Vara de Execução Penal  

- Defensoria Pública do Estado 

- Secretaria da Justiça e Cidadania 

 

3. Irregular distribuição dos presos nas celas 

- Separação dos presos por regimes nas celas: preso provisório 

e demais regimes; 

- Ampliação do número de vagas no regime semiaberto; 

- Secretaria da Justiça e Cidadania 

 

4. Assistência Jurídica  

- Estruturação da carreira da Defensoria Pública; 

- Interiorização do serviço da Defensoria Pública; 

 

- Governo do Estado do Ceará 

- Defensoria Pública do Estado 

5. Atividade de Custódia  

- Destinação de espaço diverso do atual Centro de Triagem e 

Observação para a porta de entrada no Sistema Prisional do 

Estado; 

- Secretaria da Justiça e Cidadania 

 



- Estruturação da carreira de agentes penitenciários e demais 

servidores do sistema prisional; 

- Plano de capacitação de agentes e servidores; 

- Controle de armamento e disparos – total substituição do uso 

de armamento letal na área de custódia e extinção de uso de 

capuz ou balaclava pelos agentes; 

- Instauração de comissão para processamento das faltas dos 

presos;  

6. Adequação e manutenção predial, lixo e limpeza das 

unidades 

- Recolhimento rotineiro de lixo, bem como destinação de 

contenções nas “ruas” das unidades; 

- Destinação de orçamento para despesas relacionadas a 

manutenção predial e pequenas obras das unidades; 

- Criação de espaço próprio nas unidades destinados a visita 

social e íntima; 

- Fornecimento de kit higiene e material de limpeza para os 

internos e internas;  

- Secretaria da Justiça e Cidadania 

 

7. Assistência material  

- Fornecimento de sabonete, escova de dentes, pasta de dentes, 

lençol, colchão, kit de limpeza das celas aos internos e 

internas;  

- Secretaria da Justiça e Cidadania 

 

8. Assistência à saúde 

- Adesão e estruturação da Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no 

Sistema Prisional (PNAISP), no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), conforme Portaria Interministerial nº 1, 

de 2 de janeiro de 2014 

- Governo do Estado do Ceará  

 

9. Atenção aos direitos das pessoas portadores de 

transtorno mental: 

- Portaria nº 94, de 14 de janeiro de 2014, que institui o 

Serviço de Avaliação e Acompanhamento de Medidas 

Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em 

Conflito com a Lei  

- Implementação da Resolução 113 do CNJ de 20 de abril de 

2010, dispõe sobre o procedimento relativo à execução de 

medida de segurança 

- Presidência do Tribunal de Justiça 

- Ministério Público do Estado 

- Defensoria Pública do Estado 

- Secretaria da Justiça e Cidadania 

- Secretaria de Saúde do Estado 

 



- Aplicação da Lei 10.216/2001 

- Destinação de espaço adequado e salubre para as pessoas 

com transtorno mental  

10. Política de combate e prevenção à tortura  

- Criação do Comitê e Mecanismos Estaduais de Prevenção e 

Combate à Tortura por Lei  

- Governo do Estado do Ceará 

 

11. Assistência à educação 

- Cumprimento do previsto no Decreto nº 7.626, de 24 de 

novembro de 2011, que institui o Plano Estratégico de 

Educação no Âmbito do Sistema Prisional 

- Governo do Estado do Ceará 

12. Inspeções periódicas dos locais de custódia - Corregedoria do Tribunal de Justiça de Ceará 

- Juízo da Vara de Execução Penal  

- Ministério Público do Estado do Ceará  

- Defensoria Pública 

 


